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Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

19 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito de Turno, Maria Eugénia
Martins Pedro. — O Oficial de Justiça, Glória Amélia Maia Pereira.

2611035227

4.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL

Anúncio n.o 5194/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 2504/05.0TBPNF

Insolvente — RECICLATA — Recolha, Reciclagem e Transforma-
ção de Metal, S. A.

Nos autos de insolvência em que são a RECICLATA — Recolha,
Reciclagem e Transformação de Metal, S. A., número de identificação
fiscal 504380125 e endereço no lugar de Cepo, São Miguel de Paredes,
4560 Penafiel, e o Dr. Rui Dias da Silva, com endereço na Rua de
Serpa Pinto, 37, 1.o, esquerdo, 3510-112 Viseu, ficam notificados de
que no processo supra-identificado, por decisão da assembleia de cre-
dores, foi aprovado plano de insolvência.

Ao administrador da insolvência foram remetidos os respectivos
anúncios para publicação.

18 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, António Pedro Peni-
che. — O Oficial de Justiça, Laura Mendes Moreira.

2611035343

1.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO DE MÓS

Anúncio n.o 5195/2007

Insolvência de pessoa singular (requerida)
Processo n.o 457/07.9TBPMS

Nos autos de insolvência acima identificados, em que são credor
o Banco Comercial Português, S. A., insolvente Maria Fátima Costa
Santos, titular do número de identificação fiscal 135009278 e do bilhete
de identidade n.o 4385608, com endereço na Rua Quintas, Corredoura,
2480-184 Porto de Mós, e administrador da insolvência o Dr. António
J. M. Loureiro, com endereço no Edifício Topázio, escritório 405,
apartado 2015, 3001-601 Coimbra, ficam notificados todos os inte-
ressados de que no processo supra-identificado foi designado o dia
28 de Agosto de 2007, pelas 14 horas, para a realização da reunião
de assembleia de credores.

Os credores podem fazer-se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito.

Ao administrador da insolvência foram remetidos os respectivos
anúncios para publicação.

19 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Joana de Castro
da Silva Oliveira. — O Oficial de Justiça, Maria de Jesus G. Gonçalves.

2611035429

Anúncio n.o 5196/2007

Insolvência de pessoa singular (requerida)
Processo n.o 455/07.2TBPMS

Nos autos de insolvência acima identificados, em que são credor
o Banco Comercial Português, S. A., insolvente João Pedro da Costa
Cerejo, gerente, casado, nascido em 7 de Outubro de 1955, nacional
de Portugal, número de identificação fiscal 135009260, titular do
bilhete de identidade n.o 7016323, residente na Rua do Engenheiro
Monteiro Conceição, Corredoura, 2480-184 Porto de Mós, e admi-
nistrador da insolvência o Dr. António José Matos Loureiro, liq.,
com endereço na Edifício Topázio, escritório 405, apartado 2015, 3000
Coimbra Codex, ficam notificados todos os interessados de que no
processo supra-identificado foi designado o dia 28 de Agosto de 2007,
pelas 15 horas, para a realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer-se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito.

Ao administrador da insolvência foram remetidos os respectivos
anúncios para publicação.

19 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Joana de Castro
da Silva Oliveira. — O Oficial de Justiça, Maria de Jesus G. Gonçalves.

2611035430

1.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio n.o 5197/2007

No 1.o Juízo de Competência Especializada Cível do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, por despacho proferido a 10 de
Julho de 2007, no âmbito dos autos de insolvência de ISELCOR,
Sociedade de Cortiças, L.da, foi o anterior administrador da insolvência
substituído pela Dr.a Nídia Sousa Lamas, com endereço na Rua de
São Nicolau, 33, 5.o, A, F, 4520-248 Santa Maria da Feira.

19 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Raquel Teiga. — O Ofi-
cial de Justiça, Paulo Almeida.

2611035356

4.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio n.o 5198/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 4602/07.6TBVFR

No 4.o Juízo de Competência Especializada Cível do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, no dia 12 de Julho de 2007, às
17 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência do(s)
devedor(es) Marques & Pinho, L.da, número de identificação fiscal
500185220, com endereço no lugar de Infestas, 4520 Escapães, com
sede na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado Elmano Relva Vaz,
com endereço na Rua dos Mourões, 145, 1.o, São Félix da Marinha,
4405-380 São Félix da Marinha.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado para o domicílio constante do presente anúncio (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 18 de Setembro de 2007, pelas 14 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).




